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Recurso Especial Cível nº 0016716-63.2024.8.19.0000  

Recorrentes: FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO– RIOPREVIDÊNCIA e ESTADO DO RIO DE JANEIRO  

Recorrido: ESPÓLIO DE REGINA MARIA DOS GUARANYS COSTA 

REP/P/S/INVTE VANILDO DA SILVA COSTA JÚNIOR 

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls.51/59, com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alínea ‘’a’’ da Constituição Federal, interposto em face do 

acórdão proferido pela Quarta Câmara de Direito Público, de fls.36/41, assim 

ementado: 

 

‘’AGRAVO DE INSTRUMENTO. GRATIFICAÇÃO 

DE REGÊNCIA DE CLASSE. DECISÃO QUE 

AFASTOU A PRESCRIÇÃO QUINQUENAL, EM 

RELAÇÃO AO REAJUSTEDA GRATIFICAÇÃO 

REGÊNCIA DE CLASSE DEVIDA A PARTE 

AUTORA. IRRESIGNAÇÃO DO RÉU. A 

PRESCRIÇÃO QUINQUENAL NÃO RETIRA O 

DIREITO À REVISÃO INTEGRAL DOS ÍNDICES 

GERAIS APLICADOS DURANTE TODO O 

PERÍODO DEVIDO, ALCANÇANDO TÃO 

SOMENTE O PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS NO 

PERÍODO ANTERIOR À PROPOSITURA DA AÇÃO. 

AUTORA/AGRAVADA QUE TEM DIREITO À 

REVISÃO DOS ÍNDICES APLICADOS DURANTE 

TODO O PERÍODO DEVIDO. PRECEDENTES. 

MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE SE IMPÕE. 

DESPROVIMENTO DO RECURSO’’ 

 

Inconformados, em suas razões recursais, os recorrentes sustentam 

violação aos artigos 1º, do Decreto nº 20.910/32 e 985, I, do CPC. 

 

Contrarrazões apresentadas às fls.65/67 e fls.68/70. 

 

É o brevíssimo relatório   

 





 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

________________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________________________ 
Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 - Tel.: 
+ 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 

                                                                                                           

O recurso não pode ser admitido. O detido exame das razões recursais 

revela que a parte recorrente, ao impugnar o acórdão que concluiu pela inexistência 

de prescrição sobre os índices de reajuste aplicados aos vencimentos dos professores 

públicos estaduais, pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, 

apreciada e julgada com base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz 

questão de direito, mas tão somente reanálise fático-probatória, inadequada para 

interposição de recurso especial.   

   

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em 

que delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-

probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito 

o recurso especial, ante o veto da súmula 7-STJ”.   

  

Dessa maneira, pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, 

verifica-se que eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara 

fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que 

não merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula de 

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial).   

   

Confira-se a jurisprudência da Corte Superior sobre as questões:   

   

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA COLETIVA. SINDSAÚDE. EXECUÇÃO 

COLETIVA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 

PRESCRICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA DA 

PRESCRIÇÃO EXECUTÓRIA. REVISÃO DO 

CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 1. Cuida-se, na 

origem, de Agravo de Instrumento interposto pelo Distrito 

Federal contra decisão da 7ª Vara da Fazenda Pública do 

DF que, em cumprimento de sentença proposto por Regina 

Célia Gonçalves Sinelson (proc. 0704606- 

09.2020.8.07.0018), rejeitou a impugnação. 2. Consoante 

pacífica jurisprudência do STJ, "em conformidade com as 

Súmulas 150 e 383 do STF, a ação de execução promovida 
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contra a Fazenda Pública prescreve em cinco anos, 

contados do trânsito em julgado da sentença de 

conhecimento. Todavia, o ajuizamento da ação de execução 

coletiva pelo sindicato interrompe a contagem do prazo 

prescricional, recomeçando a correr pela metade, isto é, em 

dois anos e meio, a partir do último ato processual da 

causa interruptiva, nos termos do art. 9º do Decreto n. 

20.910/32, resguardado o prazo mínimo de cinco anos" 

(EREsp 1.121.138/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Corte Especial, DJe 18.6.2019). 3. No caso, o Tribunal de 

origem, ao decidir que, "o cumprimento coletivo de 

sentença ainda não foi finalizado e que a 

agravada/embargada propôs o cumprimento individual 

após decisão proferida no referido processo, que 

oportunizou a distribuição aleatória dos pedidos 

(11/7/2020), não ocorreu a prescrição.", o Tribunal de 

origem não violou os arts. 1º e 9º do Decreto 20.910/32 e 

219 do CPC/73. Muito pelo contrário, decidiu a causa em 

conformidade com a jurisprudência dominante do STJ. 4. 

Verifica-se que o Tribunal de origem afastou a 

prescrição após o exame pormenorizado das provas 

dos autos. Nesse contexto, considerando a 

fundamentação do acórdão objeto do Recurso 

Especial, os argumentos utilizados pela parte 

recorrente quanto à ocorrência da prescrição somente 

poderiam ter sua procedência verificada mediante 

reexame de matéria fática, não cabendo ao STJ, a fim 

de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto 

probatório dos autos, em conformidade com a 

Súmula 7/STJ. 5. Agravo Interno não provido.” (AgInt 

no AREsp n. 2.038.454/DF, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 

5/9/2022.)    

    

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. PRESCRIÇÃO. NÃO 

OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. NECESSIDADE 

DE REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DO 
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ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 

DESPROVIDO.1. Nos termos da jurisprudência do STJ, 

"o curso do prazo prescricional do direito de reclamar 

inicia-se somente quando o titular do direito subjetivo 

violado passa conhecer do fato e a extensão de suas 

consequências, conforme o princípio da actio nata" (AgInt 

nos EDcl no REsp 1.811.735/MA, Rel. Ministro MARCO 

BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 30/09/2019, DJe 

de 07/10/2019).2. Na hipótese, a modificação do 

entendimento firmado pelas instâncias locais, 

mormente para estabelecer outro termo inicial para 

contagem do prazo prescricional, demandaria o 

reexame do conjunto fático-probatório.3. Agravo 

interno desprovido.” (AgInt no REsp n. 1.735.941/RS, 

relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

14/3/2022, DJe de 7/4/2022.)   

   

  À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos 

da fundamentação supra.   

 

Intime-se. 

 

 Rio de Janeiro, 21 de novembro de 2024  

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO   

 Terceiro Vice-Presidente   
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